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Em 2022, os contribuintes 
brasileiros pagaram R$ 2,89 tri-
lhões em tributos aos governos 
federal, estaduais e municipais, 
de acordo com o Impostômetro, 
sistema da Associação Comer-
cial de São Paulo (ACSP) que 
atualiza e exibe o dado em tem-
po real em um painel no cen-
tro de São Paulo. O montante 
correspondeu a 33,71% do PIB, 
conforme estimado pelo Tesou-
ro Nacional.

Entretanto, apesar de a arre-
cadação federal ter apresentado 
o melhor resultado desde 1995, a 
sociedade brasileira ainda se en-
contra distante de alcançar o Es-
tado de bem-estar social preco-
nizado na Constituição Federal.

Conforme o relatório de 
Desenvolvimento Humano 
2021/2022, o IDH do Brasil em 
2021 foi de 0,754, ocupando a 
87ª posição no ranking entre 191 
países. O Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) é uma 
medida geral e sintética criada 

e publicada anualmente pela 
Organização das Nações Uni-
das (ONU) com a finalidade de 
classificar o grau de desenvolvi-
mento econômico e a qualidade 
de vida dos países.

As estatísticas apresenta-
das não deixam dúvidas: o Bra-
sil não tributa muito. Ele tributa 
mal. Não obstante a arrecadação 
seja expressiva, a contrapartida 
do retorno de valor do que é ge-
rado não é alcançado à socieda-
de de maneira congruente.

Isso se deve, principalmen-
te, à má alocação dos recursos 
pelo governo federal, à com-
plexa carga tributária e à con-
centração da tributação sobre o 
consumo em detrimento do pa-
trimônio e renda. No tocante à 
má alocação dos recursos é ine-
gável a existência de “gargalos” 
do desenvolvimento econômi-
co-social. Uma análise feita pela 
Associação Brasileira da Infraes-
trutura e das Indústrias de Base 
(Abdib) sinaliza que o Brasil te-
ria que investir pelo menos R$ 
284,4 bilhões todos os anos, até 

2031, para superar os gargalos, 
principalmente nas áreas de sa-
neamento básico e de transporte 
e logística.

Nesse sentido, se mostra 
essencial utilizar melhor os re-
cursos arrecadados e aplicá-los 
em investimentos que possam 
trazer melhoria efetiva na qua-
lidade de vida da população. O 
valor que o Brasil destina atual-
mente para investimentos que 
tragam crescimento no IDH 
é muito baixo. Certamente, se 
existisse uma melhor aplicação 
das receitas públicas oriundas 
dos tributos, isso se refletiria 
em um bem-estar social muito 
mais elevado.

De igual sorte, a complexi-
dade do sistema tributário ini-
be o empreendedorismo e afasta 
investimentos no País. O inter-
valo de tempo que considera o 
preparo, a declaração e o paga-
mento de tributos no Brasil é 
maior do que em qualquer ou-
tro país do mundo. O relatório 
Doing Business Subnacional 
Brasil 2021, elaborado pelo Ban-

co Mundial, revela que o tempo 
gasto por empresas com obriga-
ções tributárias no Brasil varia 
de 1.483 a 1.501 horas por ano.

Por fim, além de pesada, a 
tributação no Brasil é também 
injusta: ao mirar a incidência 
sobre o consumo, penaliza as 
faixas de menor renda. Na con-
tramão dos países de primeiro 
mundo, a carga tributária por 
aqui não recai eminentemente 
sobre o patrimônio e a renda, 
mas incide majoritariamente so-
bre a produção e a circulação de 
bens. Com isso, o custo dos pro-
dutos é alto, impactando de ma-
neira acentuada a economia do 
País e, consequentemente, quem 
tem menos acaba pagando pro-
porcionalmente mais.

Em época de discussão 
acerca do arcabouço fiscal e 
uma possível reforma tributá-
ria, é importante ter em men-
te que o rombo nas contas pú-
blicas não se resolve através da 
simples majoração de tributos. 
Da mesma forma, uma reforma 
tributária que apenas aumen-
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ta a tributação sobre o patrimô-
nio e a renda, sem desonerar o 
consumo, ainda estará longe de 
alcançar a justiça fiscal. Portan-
to, conscientizamo-nos de que, 
para alcançar uma melhor efeti-
vidade tributária e entregar um 
retorno adequado à sociedade, 
uma reforma estrutural é medi-
da que se impõe. Sejamos ativos 
e curiosos nesse debate.
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INFORMATIVO XIX Convenção de Contabilidade:
Inteligência e Integridade
Impactando a Sociedade

Esquenta Contabilidade 2

Eventos

• Webinars
24/05: Desafios da atividade pericial
25/05: Novidades sobre PIS e Cofins
para 2023
•Seminários
Em junho, retornam os seminários
de Gestão e Desenvolvimento e de
Fiscalização
• Confira a programação em crcrs.org.br
- aba Eventos.

Atenção, profissionais da contabilidade,
mobilização total para o ESQUENTA
CONTABILIDADE 2.
Inverno chegando… É hora de doar
agasalhos e cobertores para quem mais
precisa. Contamos com a sua doação até
16 de junho.
Postos de arrecadação:
CRCRS: Av. Senador Tarso Dutra, 170, loja
101 – bairro Petrópolis – Porto Alegre
Sescon-RS: Rua Augusto Severo, 168 –
bairro São João – Porto Alegre
Sescon -Serra Gaúcha: Rua Ítalo Victor
Bersani, 1134 – Jardim América – Caxias do Sul
Sindicatos de Profissionais da
Contabilidade – interior do Estado

Importante informação para
estabelecimentos comerciais do RS
Publicado no D.O.E. de 16 de maio,
a IN RE nº 037/23, que estabelece
escalonamento para a exigência
da vinculação do comprovante de
pagamento eletrônico com a NFC-e no
Estado. Assim, os estabelecimentos terão
tempo de se adequarem, gradualmente,
à nova obrigatoriedade. A alteração
foi fruto de reuniões entre a Sefaz e o
Grupo de Trabalho das Entidades da
Classe Contábil, composto pelo CRCRS,
Sescon-RS, Sescon-SG e Fecontábil.
IN 37/23 em https://bit.ly/3BGBPir


